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do processo.
§ 2° No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador.
Art. 230. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao 
requerente.
Art. 231. A simples alegação de injustiça da penalidade não 
constitui fundamento para a revisão, que requer elementos 
novos ainda não apreciados no processo originário.
Art. 232. O requerimento de revisão do processo será dirigido 
ao Secretário de Estado ou autoridade equivalente que, se 
autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão 
ou entidade onde se originou o processo disciplinar.
Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente 
providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 205.
Art. 233. A revisão correrá em apenso ao processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e 
hora para a produção de provas e inquirição das testemunhas 
que arrolar.
Art. 234. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos.
Art. 235. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no 
que couber, as normas e procedimentos próprios da comissão 
do processo disciplinar.
Art. 236. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 197.
Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a 
autoridade julgadora poderá determinar diligências.
Art. 237. Julgada procedente a revisão, será declarada sem 
efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os 
direitos do servidor, exceto em relação à destituição, que será 
convertida em exoneração.
Parágrafo único. Da revisão não poderá resultar agravamento 
de penalidade.

TÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 238. O dia 28 de outubro é consagrado ao servidor público 
estadual.
Art. 239. O tempo de serviço gratuito será contado para todos 
os fins, quando prestado à autarquia profissional, ou aos que 
tenham exercido gratuitamente mandato de Vereador, sendo 
vedada a contagem quando for simultâneo com o exercício de 
cargo, emprego ou função pública.
Art. 240. É assegurado o direito de greve, na forma de lei 
específica.(NR)
Art. 241. O servidor de nível superior ou equiparado ao mesmo, 
sujeito à fiscalização da autarquia profissional, ou entidade 
análoga, suspenso do exercício profissional não poderá 
desempenhar atividade que envolva responsabilidade técnico-
profissional, enquanto perdurar a medida disciplinar.
Art. 242. Fica assegurada a participação de 1 (um) 
representante dos sindicatos de servidores públicos no Conselho 
de Política de Cargos e Salários do Estado do Pará, na forma do 
regulamento.

TÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 243. (VETADO)
Art. 244. Aos servidores da administração direta, autarquias 
e fundações públicas, contratados por prazo indeterminado, 
pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho ou como 
serviços prestados é assegurado até que seja promovido 
concurso público para fins de provimento dos cargos por eles 
ocupados, ou que venham a ser criados, as mesmas obrigações 
e vantagens atribuídas aos demais servidores considerados 
estáveis por força do artigo 19 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal.
Art. 245. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 246. Aos servidores em atividade na área de educação 
especial fica atribuída a gratificação de cinqüenta por cento 
(50%) do vencimento.
Art. 247. É assegurada ao servidor a contagem da soma 
do tempo de serviço prestado à União, Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios, desde que ininterrupta 
e sucessivamente, para efeito de aferição da estabilidade 
nas condições previstas no art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal.
Art. 248. (VETADO)
Art. 249. Esta lei entra em vigor na data da sua promulgação.
Art. 250. (VETADO)
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 LEI N° 6.182, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1998*
Dispõe sobre os PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO-
TRIBUTÁRIOS do Estado do Pará e dá outras providências.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1° - A aplicação de penalidades e acréscimos decorrentes 
da mora, o procedimento administrativo tributário, bem como 
a organização, estrutura e competência Dos Órgãos de julga-
mento dos litígios administrativos decorrentes da exigência do 
crédito tributário do Estado do Pará, obedecerão ao disposto 
nesta Lei.

TÍTULO I
DAS INFRAÇÕES À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 2° - Constitui infração toda ação ou omissão que importe 
em inobservância, por parte do sujeito passivo, de obrigação 
principal ou acessória, positiva ou negativa, estabelecida pela 
legislação tributária.
Parágrafo único - Diz-se a infração tributária:
I - material, quando resulte não pagamento de tributo;
II - formal, quando independa de resultado lesivo aos cofres 
públicos.
Art. 3° - A co-autoria da infração é punível com penalidade igual 
a aplicável à autoria e estabelece a responsabilidade solidária dos 
infratores quanto aos tributos.
Art. 4° - Os infratores da legislaçào tributária, além do tributo 
devido, ficam sujeitos,isolada ou cumulativamente, a:
I - imposição de multa e de juros;
II - aplicação das medidas acauteladoras previstas nos arts. 8° 
e 9º; (NR)
III - medida cautelar fiscal, nos termos da legislação federal 
própria.
§ 1° - A imposição de multa e de juros não elide a obrigação 
de pagar o tributo, nem exime o infrator do cumprimento das 
exigências cuja inobservância a tenha determinado.
§ 2° - Se no mesmo procedimento forem apuradas duas ou mais 
infrações imputáveis a diferentes infratores, será aplicada, a cada 
um deles, a penalidade relativa à infração que houver cometido.

Art. 5° - A tipificação das infrações tributárias, bem como as 
respectivas penalidades constam da legislação específica de cada 
tributo, salvo os acréscimos decorrentes da mora.
§ 1º A reincidência, pelo mesmo sujeito passivo, em infração 
tributária, dentro de um período inferior a 5 (cinco) exercícios da 
prática da mesma infração anterior, será punida com o acréscimo 
de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da respectiva 
penalidade. (NR)
§ 2º As penalidades específicas de cada tributo referidas neste 
artigo serão reduzidas:
I - em 50% (cinqüenta por cento) de seu valor quando do 
pagamento integral do crédito tributário no prazo fixado no art. 
12, § 1º, inciso VI; (NR)
II - em 30% (trinta por cento) de seu valor, na hipótese de 
pagamento integral do crédito tributário após decorridos mais 
de trinta dias da ciência do Auto de Infração e Notificação Fiscal 
e antes da decisão de primeira instância administrativa; (NR)
III - em 20% (vinte por cento) de seu valor, na hipótese de 
pagamento integral da importância exigida no prazo de trinta 
dias da ciência da decisão de primeira instância administrativa. 
(NR)

CAPÍTULO II
DOS ACRÉSCIMOS DECORRENTES DA MORA

Art. 6° - O pagamento de tributo fora do prazo fixado na 
legislação fica sujeito aos seguintes acréscimos decorrentes da 
mora:
I - quando não exigido em Auto de Infração, multa moratória de 
0,10% (dez centésimos por cento) do valor do tributo por dia de 
atraso, até o limite de 36% (trinta e  seis por cento); (NR)
II - correção monetária do seu valor, calculada, desde a data 
em que deveria ser pago até a do efetivo pagamento, com base 
na variação da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará - UPF-
PA; (NR)
III - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ou fração, 
desde a data em que deveria ser pago até a do efetivo 
pagamento.
§ 1° - A multa moratória, prevista no inciso I do "caput", também 
será aplicada, em relação a vencimentos verificados a partir 
de 1° de março de 1999, quando do pagamento fora do prazo 
de tributo declarado periodicamente pelo sujeito passivo,  nos 
termos da legislação específica do tributo correspondente.
§ 2° - Em substituição aos acréscimos decorrentes da mora 
referidos nos incisos II e III do "caput", o Poder Executivo fica 
autorizado a adotar o mesmo sistema utilizado pelo Governo 
Federal.
§ 3° - O depósito administrativo em dinheiro do valor do crédito 
tributário questionado evitará a aplicação do disposto neste 
artigo, salvo em relação ao tempo transcorrido até a data de sua 
efetivação.
§ 4° - Na hipótese do parágrafo anterior, se o auto de infração 
for julgado:
I - improcedente, o valor depositado será devolvido nos termos 
previstos no art. 50, § 2°;
II - procedente, o valor depositado será convertido em receita 
orçamentária.

CAPÍTULO III
DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA

Art. 7º A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea 
da infração, apresentada por escrito à repartição fazendária 
que jurisdicionar o domicílio tributário do sujeito passivo, 
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido, 
inclusive os acréscimos decorrentes da mora previstos no artigo 
anterior, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade 
administrativa, quando o montante dependa de posterior 
apuração. (NR)
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica quando referente 
a tributo declarado periodicamente pelo sujeito passivo, nos 
termos da legislação específica, bem como relativamente ao 
descumprimento da obrigação de entrega de declaração. (NR)
§ 3º Excetuada a hipótese prevista no § 1° deste artigo, 
a denúncia espontânea referente ao não-cumprimento de 
obrigação acessória poderá ser apresentada apenas uma vez 
dentro do mesmo exercício financeiro, sobre o mesmo fato ou 
obrigação, e deverá ser cumprida, impreterivelmente, em 30 
(trinta) dias após a sua apresentação. (NR)


